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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. VIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DA EXISTÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus impetrado em favor de apenado, 
alegando constrangimento ilegal pela regressão cautelar de 
regime prisional, sem trânsito em julgado de sentença 
condenatória pelo suposto crime doloso praticado durante a 
execução da pena.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou a 
ordem de habeas corpus, entendendo que a prática de crime 
doloso durante a execução penal caracteriza falta grave, 
permitindo a regressão de regime, conforme art. 118, I, da Lei de 
Execução Penal e Súmula 526 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a regressão 
cautelar de regime prisional pode ser determinada com base na 
prática de crime doloso durante a execução da pena, sem a 
necessidade de trânsito em julgado de sentença condenatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 526, 
estabelece que o reconhecimento de falta grave decorrente de 
crime doloso durante a execução penal prescinde do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória.
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5. A decisão de regressão cautelar de regime está 
fundamentada no poder geral de cautela do juiz das execuções 
penais, sendo válida mesmo sem a oitiva prévia do apenado.

6. Não se verifica manifesta ilegalidade ou teratologia na decisão 
impugnada que justifique a concessão da ordem de habeas 
corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus impetrado em favor de apenado, 
alegando constrangimento ilegal pela regressão cautelar de 
regime prisional, sem trânsito em julgado de sentença 
condenatória pelo suposto crime doloso praticado durante a 
execução da pena.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou a 
ordem de habeas corpus, entendendo que a prática de crime 
doloso durante a execução penal caracteriza falta grave, 
permitindo a regressão de regime, conforme art. 118, I, da Lei de 
Execução Penal e Súmula 526 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a regressão 
cautelar de regime prisional pode ser determinada com base na 
prática de crime doloso durante a execução da pena, sem a 
necessidade de trânsito em julgado de sentença condenatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 526, 
estabelece que o reconhecimento de falta grave decorrente de 
crime doloso durante a execução penal prescinde do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória.
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5. A decisão de regressão cautelar de regime está 
fundamentada no poder geral de cautela do juiz das execuções 
penais, sendo válida mesmo sem a oitiva prévia do apenado.

6. Não se verifica manifesta ilegalidade ou teratologia na decisão 
impugnada que justifique a concessão da ordem de habeas 
corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDEMIR DOS 
SANTOS contra decisão, proferida pela Presidência desta Corte, que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 3.420/3.423).

No presente recurso, o agravante alega, em síntese, que "a prática de 
crime doloso no curso da execução penal caracteriza falta grave e sujeita o apenado 
à aplicação de sanção disciplinar, não se exigindo sentença condenatória transitada 
em julgado, nem mesmo ação penal ou inquérito policial em curso", destaca, 
contudo, que, "no caso sub judicie, ao ora recorrente não foi atribuído o cometimento 
de crime doloso, pois conforme citado alhures, ainda se encontra em apuração pela 
polícia investigativa da cidade de Assis/SP para posterior conclusão do Inquérito 
Policial e remessa ao Ministério Público" (e-STJ fl. 3.430).

Por isso, requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 3.420/3.423):

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de CLAUDEMIR DOS 
SANTOS em que se aponta como ato coator o acórdão proferido 
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim 
ementado:

Habeas Corpus. Execução penal.

Paciente que cumpria pena em regime aberto. Prática de fato 
previsto como crime doloso. Falta grave. Art. 118, I, da LEP. 
Regressão cautelar. Cabimento. Súmula 526 do STJ.

Prescindível sentença condenatória transitada em julgado para a 
medida.

Ordem denegada.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que ainda não houve o trânsito em 
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julgado da ação penal referente ao crime doloso que ensejou o 
reconhecimento da falta grave, sendo que sequer foi oferecida a 
denúncia.

Requer, em suma, seja restabelecido o regime aberto até conclusão 
do inquérito. 

É, no essencial, o relatório. Decido.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado 
(relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Em 25.04.2024, quando em regime aberto, teria praticado crime 
de tráfico de entorpecentes. O episódio deu origem ao feito nº 
1501785-39.2024.8.26.0047, em trâmite perante a 3ª Vara 
Criminal da Comarca de Assis, conforme ofício acostado à fl. 
876 do feito originário.

Por decisão de 12.07.2024, Claudemir foi cautelarmente 
regredido ao regime fechado, diante da suposta prática de falta 
grave (fls. 682/685).

Cumpre ressaltar, inicialmente, que sequer houve identificação 
judicial da mencionada falta.

De todo modo, ao menos em tese, o sentenciado teria praticado 
infração disciplinar de natureza grave, conforme o art. 52, 
“caput”, da Lei de Execução Penal, punida com regressão, nos 
termos do art. 118, I , do mesmo diploma.

Assim, não se revela abusiva a decisão do Magistrado que, 
usando de seu poder geral de cautela, determinou a regressão 
provisória de Edmar ao regime fechado.

Importante consignar que, de acordo com o art. 118, “caput”, da 
LEP, o cometimento de delito doloso é, em princípio, suficiente 
para o regresso do detento a regime penitenciário mais grave, 
não se exigindo, para tanto, sentença condenatória transitada 
em julgado em relação ao novo fato criminoso praticado ou 
mesmo prisão preventiva decretada no feito (fl. 1.1710).

Segundo entendimento firmado nesta Corte, a prática de crime doloso 
no curso da execução penal caracteriza falta grave e sujeita o apenado 
à aplicação de sanção disciplinar, não se exigindo sentença 
condenatória transitada em julgado, nem mesmo ação penal ou 
inquérito policial em curso (Súmula n. 526/STJ).

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. FALTA GRAVE. 
DISPENSA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO COM 
PROGRESSÃO ANTECIPADA DE REGIME. ILEGALIDADE.

1. A prática de crime doloso no curso da execução penal 
caracteriza falta grave, independentemente da instauração de 
inquérito policial ou do oferecimento de denúncia para apurar o 
feito, e sujeita o reeducando à aplicação de sanção disciplinar, 
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independentemente do trânsito em julgado de eventual 
condenação criminal, bastando que se demonstre a existência 
de indícios de autoria e materialidade daquele ato.

2. A jurisprudência do STJ cristalizada, inclusive, no enunciado 
da Súmula n. 526, é a de que "o reconhecimento de falta grave 
decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso 
no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato".

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
797.155/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 16/8/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. 
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
DECRETADA PRISÃO PREVENTIVA EM OUTRO PROCESSO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. NA EXECUÇÃO DA PENA, IMPERA O 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1 - A prisão preventiva decretada em outro processo pode 
justificar o indeferimento da progressão de regime, se o delito 
em razão do qual foi decretada a prisão cautelar foi cometido 
durante a execução da pena em regime semiaberto, na medida 
em que, nos termos do art. 52 da Lei de Execuções Penais, "A 
prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave".

2 - O fato de estar preso apenas provisoriamente em relação a 
esse novo crime não impede o reconhecimento de infração de 
natureza grave no processo no qual cumpre a execução, tendo 
em vista que, nos termos do enunciado n. 526 da Súmula desta 
Corte "O reconhecimento der falta grave decorrente do 
cometimento de fato definido como crime doloso no 
cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato".

3 - Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça diretriz no 
sentido de que a prática de falta grave durante a execução da 
pena acarreta ausência de requisito subjetivo para progressão 
de regime prisional. [...] (AgRg no HC 701.559/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021).

4 - In casu, embora não tenha sido apurada falta grave mediante 
processo administrativo, verifica-se que o paciente teve sua 
prisão preventiva decretada, em 22/6/2015, nos autos n. 
0000787-35.2015.8.24.0042, pela prática do delito de estupro de 
vulnerável (novo crime), sujeitando-se, portanto, à regressão de 
regime prisional. [...] (HC 333.615/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/10/2015, DJe 21/10/2015).

5 - Efetivamente, vigora, no processo de execução penal, o 
princípio in dubio pro societate, de modo que, na dúvida quanto 
à periculosidade do apenado, deve-se decidir em favor da 
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sociedade.

[...] (AgRg no HC 701.559/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, 
DJe 3/11/2021).

6 - Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n. 718.375/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 18/3/2022.)

Sendo assim, nos termos do art. 118, I, da LEP, a prática de falta 
disciplinar de natureza grave implica a regressão de regime, que pode 
se dar de forma cautelar.

Nessa linha: AgRg no HC n. 751.897/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/3/2023; AgRg no HC n. 751.897/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/3/2023; RHC 
n. 159.188/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 21/2/2022.

Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. RECONVERSÃO PENA RESTRITIVA DE DIREITO EM 
PRIVATIVA LIBERDADE. REGRESSÃO CAUTELAR. REGIME 
FECHADO. RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. PRÁTICA DE 
CRIME DOLOSO. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO PELO NOVO DELITO. REGRESSÃO 
CAUTELAR. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A decisão do magistrado de primeiro grau de jurisdição, referendada 
pela Corte Estadual, encontra-se devidamente fundamentada ante a 
natureza da falta disciplinar, consistente na prática de fato previsto 
como crime doloso.

2. No tocante à alegação de ausência do trânsito em julgado da nova 
ação e, por tal motivo, a impossibilidade de reconhecimento da falta 
grave, os procedimentos são autônomos, e, de acordo com o 
entendimento sedimentado na Súmula 526 desta Corte Superior, 
"o reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de 
fato definido como crime doloso no cumprimento da pena 
prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
no processo penal instaurado para apuração do fato."

3. Logo, homologada a falta grave, pela prática de crime doloso no 
curso da execução, é possível a aplicação de todos os consectários 
legais decorrentes de tal infração disciplinar, independente da 
conclusão da ação penal no qual se apura o novo delito.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e com lastro 
no poder geral de cautela conferido ao Juiz das Execuções 
Penais, é válida a decisão que determina a regressão cautelar do 
regime de cumprimento de pena em razão da suposta prática de 
infração grave. Entende-se, ainda, ser possível a regressão cautelar 
para qualquer dos regimes mais rigorosos, por analogia ao disposto no 
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art. 118 da Lei n. 7.210/1984.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 863.389/SP, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/02/2024, DJe de 28/02/2024, grifos acrescidos).

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. ÓBICE DA SÚMULA 691/STF. 
EXECUÇÃO DA PENAL. NOVO CRIME. REGRESSÃO CAUTELAR 
DE REGIME. VIABILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DA PRÉVIA 
OITIVA DO APENADO E DA EXISTÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar" (Súmula 691 do STF).

2. No caso, não há como acolher a tese de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, pois, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a prática de falta disciplinar de natureza grave implica a 
regressão de regime conforme estabelecido no art. 118, I, da LEP.

3. O Colegiado estadual, ao manter a decisão que determinou a 
regressão cautelar de regime, em razão da suposta prática de 
fatos definidos como crimes dolosos no curso da execução da 
pena, decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, inclusive sumulada no enunciado 526, a saber: "O 
reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato 
definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde 
do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no 
processo penal instaurado para apuração do fato".

4. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação 
da Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a competência do Tribunal 
estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 751.897/SP, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/03/2023, DJe de 17/03/2023, grifos acrescidos).

 

RECURSO ORDINÁRIO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. COMETIMENTO DE NOVO CRIME. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES FIXADAS NO REGIME 
ABERTO. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO. DESPROVIDO.

I - De acordo com art. 52 da Lei de Execuções Penais, constitui falta 
grave a prática de fato definido como crime doloso no curso da 
execução, prescindindo o trânsito em julgado do processo em 
conexão. O entendimento encontra-se, inclusive, sumulado, no 
enunciado n. 526/STJ: "O reconhecimento de falta grave 
decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso 
no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato."
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II - Convém registrar também que o descumprimento das condições 
fixadas em regime aberto, mesmo em gozo de prisão domiciliar, 
constitui infração disciplinar de natureza grave. Nesse sentido: "(...) 
consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que o não cumprimento das condições impostas por 
ocasião do deferimento da prisão domiciliar/regime aberto ao 
sentenciado caracteriza falta grave(...)" (AgRg no HC n. 508.808/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
30/8/2019).

III - Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, 
quando praticada falta grave, é cabível a regressão cautelar do regime 
prisional, inclusive sem a oitiva prévia do executando, que somente é 
exigida na regressão definitiva. Precedentes.

IV - In casu, a regressão cautelar de regime restou imposta, 
independentemente da oitiva prévia do apenado, nos termos da 
jurisprudência consolidada nesta Corte Superior.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 159.188/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe de 
21/02/2022, grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024

Documento eletrônico VDA44772917 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2024 00:28:51
Código de Controle do Documento: 20a6346b-8eb0-4c30-8c17-42cc42c18601


